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Resumo: Este artigo objetiva, de modo geral, identificar os impactos das novas tecno-
logias de informação e de comunicação no acesso à justiça e no exercício da jurisdi-
ção, tendo como objetivos específicos: (i) examinar a transformação digital via utili-
zação das TICs como fator de promoção do acesso à justiça e do devido processo le-
gal; (ii) identificar eventuais limites à utilização das inovações tecnológicas, a exem-
plo da Inteligência Artificial, no âmbito do Poder Judiciário, sem olvidar a situação 
limitante dos excluídos digitais; e (iii) avaliar os aspectos positivos e negativos da 
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ampliação do teletrabalho no Poder Judiciário como corolário do avanço tecnológico. 
As TICs auxiliam o Poder Judiciário no exercício da sua atividade típica de julgar e 
atípica de administrar. Todavia, é preciso resguardar os direitos da personalidade dos 
excluídos digitais, isto é, de parcela da população que não detém acesso a algumas das 
tecnologias que permitem a virtualização do sistema de justiça. Como problema de 
pesquisa, pretende-se discutir quais são os impactos das novas tecnologias da infor-
mação e de comunicação no acesso à justiça e no exercício da jurisdição. O método de 
procedimento utilizado é o hipotético-dedutivo. A técnica de pesquisa é a bibliográfi-
ca. Aventa-se, como hipótese, que o Poder Judiciário, enquanto instrumento de tutela 
de direitos fundamentais e da personalidade, ao exercer a tomada de decisão, com ba-
se em instrumentos de tecnologias de informação e de comunicação, promove a am-
pliação do acesso à justiça e a otimização do serviço público da justiça, desde que 
respeitada a posição jurídica dos excluídos digitais. 

Palavras-chave: Tecnologias da Informação e da Comunicação. Era digital. Inteli-
gência artificial. Excluídos digitais. Teletrabalho. Direitos da personalidade. 

Abstract: This article aims, in general, to identify the impacts of new information and 
communication technologies on access to justice and the exercise of jurisdiction, with 
the following specific objectives: (i) examining the digital transformation through the 
use of ICTs as a factor for promoting access to justice and due process; and (ii) identi-
fy possible limits to the use of technological innovations, such as Artificial Intelli-
gence, within the scope of the Judiciary, without forgetting the limiting situation of 
the digitally excluded; and (iii) evaluate the positive and negative aspects of the ex-
pansion of teleworking in the Judiciary as a corollary of technological progress. ICTs 
help the Judiciary in exercising its typical activity of judging and atypical of adminis-
tering. However, it is necessary to protect the personality rights of the digitally ex-
cluded, that is, of the population that does not have access to some of the technologies 
that allow the virtualization of the justice system. As a research problem, we intend to 
discuss the impacts of new information and communication technologies on access to 
justice and the exercise of jurisdiction. The procedure method used is hypothetical-
deductive. The research technique is bibliographical. It is suggested, as a hypothesis, 
that the Judiciary, as an instrument for the protection of fundamental rights and per-
sonality, when exercising decision-making, whether judicial or administrative, based 
on instruments of information and communication technologies, promotes the expan-
sion of access to justice and optimization of the public service of justice, as long as 
the legal position of the digitally excluded is respected. 

Keywords: Information and Communication Technologies. Digital age. Artificial in-
telligence. Digital excluded. Telework. Personality rights. 
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1  INTRODUÇÃO 

As transformações tecnológicas experimentadas pelo Poder Judiciário na úl-
tima década promoveram mudanças sensíveis no acesso à justiça e na otimização 
dos serviços públicos inerentes ao sistema de justiça.  

A pandemia, embora finda, deixou marcas indeléveis na sociedade e acelerou 
o processo de transformação tecnológica no âmbito do Poder Judiciário. Novas roti-
nas de trabalho foram implementadas na magistratura.  



Um dos marcos da transformação digital no Poder Judiciário é representado 
pela edição da lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, a qual fixou premissas 
gerais de informatização do processo judicial, com foco na regulamentação do uso 
do meio eletrônico destinado à tramitação de processos digitais, na comunicação de 
atos processuais e na transmissão de peças processuais. 

A digitalização massiva de processos físicos, aliada à implementação de me-
canismos tecnológicos nas atividades meio e fim do Poder Judiciário, sem dúvida, 
também repercutiu na aceleração da tramitação de processos. Para além do abando-
no dos processos físicos, servidores públicos e magistrados passaram a trabalhar 
com ferramentas de inteligência artificial: Chatbots, big data, algoritmos, audiências 
virtuais, automação de processos, visual law. Todos exemplos de inovações que 
impactam o exercício da jurisdição. 

A Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Jus-
tiça, estabeleceu a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação 
do Poder Judiciário (ENTIC-JUD), em harmonia com os macrodesafios do Poder 
Judiciário, para o sexênio 2021-2026. Citada estratégia tem móvel direcionado a 
constituir o principal instrumento de promoção da governança ágil e da transforma-
ção digital do Poder Judiciário por meio de serviços e soluções digitais inovadoras 
que impulsionem a evolução tecnológica do Poder Judiciário. 

Dentre os objetivos estabelecidos pelo ENTIC-JUD, há o aumento da satisfa-
ção dos usuários do Sistema Judiciário, a promoção da transformação digital, o re-
conhecimento e desenvolvimento das competências dos colaboradores, o aperfeiço-
amento da governança e da gestão etc.  

O presente artigo pretende examinar o contexto em que as ferramentas tecno-
lógicas são implementadas e os respectivos reflexos no acesso à justiça.  

Aproximadamente mais da metade dos tribunais brasileiros é dotada de al-
gum projeto de inteligência artificial em funcionamento ou em desenvolvimento. Na 
maior parte dos casos, essa atividade é realizada por equipes de servidores próprias 
dos tribunais. 

A IA tem sido utilizada no sistema de justiça com o propósito de aprimorar o 
funcionamento de Sistemas de Processo Judicial Eletrônico (Projudi, PJe, e-SAJ, E-
US, e-JUR, JEF virtual, PJD, JURISE-proc), conferir maior eficiência à gestão de 
processos e pessoas e, ainda, auxiliar julgadores na tomada de decisões judiciais. 

Outro ponto de destaque na atual quadra do Poder Judiciário é a virtualização 
ampla do processo. Impulsionada pelo isolamento social causado pela pandemia, ela 
deu um novo horizonte ao teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário. Embora en-
cerrada a pandemia, o teletrabalho é uma realidade no sistema de justiça.  

É preciso, no entanto, observar com acuidade a situação dos excluídos digi-
tais. Os vulneráveis não têm acesso adequado a tecnologias instrumentais da era 
digital na qual ingressa o Poder Judiciário e, portanto, ainda necessitam do atendi-
mento presencial no sistema de justiça. 

Como problema de pesquisa, pretende-se discutir quais são os impactos das 
novas tecnologias da informação e de comunicação no acesso à justiça e no exercí-
cio da jurisdição. 

Aventa-se, como hipótese, que o Poder Judiciário, enquanto instrumento de 
tutela de direitos fundamentais e da personalidade, ao exercitar a tomada de decisão, 



seja administrativa, seja judicial, com base em instrumentos de tecnologias de in-
formação e comunicação, promove a ampliação do acesso à justiça e a otimização 
do serviço público de justiça, desde que respeitada a posição jurídica dos excluídos 
digitais. 

Como forma de minudenciar a pesquisa, será abordada, no item 2, a relação 
entre as TCIs de informação/comunicação e o acesso à justiça, com foco na inteli-
gência artificial. Em seguida, no item 3, serão examinados os impactos das TCIs no 
acesso à justiça e a situação dos excluídos digitais. Por fim, no item 4, será trabalha-
da a ampliação do teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário. 

Como percurso metodológico para o desenvolvimento do trabalho, utilizar-
se-á do método hipotético-dedutivo. A técnica de pesquisa é a bibliográfica, com 
revisão da literatura em um estudo exploratório. 

2  TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO E O 
ACESSO À JUSTIÇA  

De acordo com o Justiça em Números 2022 (ano-base 2020), o Poder Judici-
ário finalizou o ano de 2021 com 77,3 milhões de processos em tramitação, aguar-
dando alguma solução definitiva. Desse montante, 15,3 milhões (19,8%) estavam 
suspensos, sobrestados ou em arquivo provisório, aguardando alguma situação jurí-
dica futura. Ao desconsiderar esse montante, chega-se à conclusão de que, em an-
damento, ao final do ano de 2021, existiam 62 milhões de ações judiciais.4  

O número alarmante de ações em curso no Poder Judiciário brasileiro é refle-
xo da reprovável “cultura da sentença”5– inerente ao modelo de sistema de justiça 
adversarial clássico reproduzido diuturnamente nos bancos acadêmicos. Não se 
prima pelo sistema consensual. Trabalhamos com uma mentalidade adversarial de 
resolução de conflitos carente de mecanismos aptos a gerar eficientismo para o Po-
der Judiciário nacional.  

É nesse contexto de excessiva judicialização que as tecnologias da informa-
ção e de comunicação (TCIs) se revelam como importantes instrumentos de amplia-
ção do acesso à justiça6 e de otimização dos serviços judiciais.  

Veja-se, a propósito, que a “tecnologia pode fazer coisas incríveis: aumentar 
o acesso à justiça, melhorar a satisfação do cliente e a qualidade do serviço e permi-
tir que a prática da lei finalmente entre no século XXI”7. 

 
4  BRASIL, CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, Resolução nº 227, de 15 de junho de 2016, Regulamenta 

o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências, Diário de Justiça Eletrônico, 
17 jun. 2016, p. 2-4, Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2295, Acesso em 21 jul. 
2023. 

5  WATANABE, Kazuo, “Política Pública do Poder Judiciário Nacional para tratamento adequado dos 
conflitos de interesses”, Revista de Processo, 2011, pp. 381-389. 

6  O movimento de acesso à justiça envolve a superação de três ondas e barreiras que deveriam ser 
superadas para que os indivíduos, sobretudo os mais carentes, tivessem, de fato, seus direitos garanti-
dos, transformando-se em cidadãos. A primeira onda caracteriza-se pela garantia de assistência jurí-
dica para os pobres. A segunda se manifesta na representação dos direitos difusos, e a terceira ocorre 
com a informalização de procedimentos de resolução de conflitos. 



A contextualização do tema das TCIs dentro da temática do acesso à justiça é 
importante, porque, sem este, nenhum dos demais direitos elencados pela Constitui-
ção da República8 se realiza. Qualquer ameaça ao acesso à justiça impõe sérios da-
nos aos preceitos da igualdade9.  

O direito de acesso à justiça não significa apenas recurso ao Poder Judiciário 
sempre que um direito seja ameaçado. Esse direito envolve uma série de instituições 
estatais e não estatais. Como consta do texto constitucional, são vários os mecanis-
mos e instituições que podem atuar na busca da solução pacífica de conflitos e do 
reconhecimento de direitos. A efetiva realização dos direitos não é, contudo, uma 
decorrência imediata da inclusão do direito de acesso à justiça na Constituição e em 
textos legais. Muito embora a legalidade provoque impactos na sociedade, sua ex-
tensão e profundidade dependem fundamentalmente de variáveis relacionadas a 
situações objetivas e do grau de empenho dos integrantes das instituições responsá-
veis pela sua efetividade. Assim, ainda que do ponto de vista da legalidade, desde 
1988, um amplo rol de direitos esteja reconhecido, dificilmente se poderia dizer que 
a vivência de direitos seja minimamente igualitária ou compartilhada por todos. Ao 
contrário, transcorridas quase três décadas da vigência da Constituição de 1988, são, 
ainda hoje, significativas as barreiras e as dificuldades para a realização dos direitos 
e, em decorrência, há obstáculos na construção da cidadania10. 

Quer-se dizer que toda e qualquer discussão envolvendo o uso de tecnologias 
no Poder Judiciário deve ser examinada com o filtro interpretativo do acesso à justi-
ça na sua vertente mais ampla como acesso à ordem jurídica justa11. O acesso à 
ordem jurídica justa pressupõe o ofertamento a todos, sem qualquer limitação, condi-
cionante ou restrição, do direito de pleitear a tutela jurisdicional do Estado e de ter à 
disposição os meios constitucionais e legais necessários para alcançar esse resultado.  

 
7  Conforme original: “technology can do amazing things: increase access to justice, improve customer 

satisfaction and service quality, and allow the practice of law to finally enter the twenty-first century” 
(MONTANO, Elizabeth, BIELSKI, Keelin, FRUCHT, Maya, “Hack to the Future: How Technology Is 
Disrupting the Legal Profession”, University of Miami Law Review, vol. 73, n. 2, 2019, p. 441.). 

8  BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial [da] República Federativa do 
Brasil, Brasília, DF, 5 out. 1988, Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui 
cao/constituicao.htm>, Acesso em 21 jul. 2023. 

9
  SADEK, Maria Tereza Aina, “Acesso à justiça: um direito e seus obstáculos”, Revista USP, n. 101, 

2014, p. 57. 
10  SADEK, Maria Tereza Aina, “Acesso à justiça: um direito e seus obstáculos”, Revista USP, n. 101, 

2014, p. 57. 
11  “(...) São seus elementos constitutivos: a) o direito de acesso à Justiça é, fundamentalmente, direito 

de acesso à ordem jurídica justa; b) são dados elementares desse direito: (1) o direito à informação e 
perfeito conhecimento do direito substancial e à organização de pesquisa permanente a cargo de es-
pecialistas e ostentada à aferição constante da adequação entre a ordem jurídica e a realidade sócio-
econômica do país; (2) direito de acesso à justiça adequadamente organizada e formada por juízes in-
seridos na realidade social e comprometidos com o objetivo de realização da ordem jurídica justa; (3) 
direito à pre-ordenação dos instrumentos processuais capazes de promover a efetiva tutela de direitos; 
(4) direito à remoção de todos os obstáculos que se anteponham ao acesso efetivo à Justiça com tais 
características” (CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant, Acesso à justiça, Porto Alegre, Sergio Anto-
nio Fabris, 1988, p. 128). 



Neste capítulo pretendemos demonstrar de que maneira a IA potencializa a 
ideia de acesso à justiça. A IA tem contribuído com o sistema de justiça de inúmeras 
maneiras, ela tem por móvel tornar o judiciário – tanto sob a perspectiva da ativida-
de típica de julgar quanto atípica de administrar – mais eficiente por meio do apri-
moramento de técnicas de gestão dos órgãos, processos e pessoas. Em junho de 
2020, havia mais de 70 projetos de IA em trâmite no Poder Judiciário12. 

O relatório da pesquisa Tecnologia Aplicada à Gestão dos Conflitos no Âm-
bito do Poder Judiciário Brasileiro, elaborado pelo Centro de Inovação, Adminis-
tração e Pesquisa do Judiciário da Fundação Getúlio Vargas (CIAPJ/FGV), sob a 
coordenação do ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), traz um panorama da IA no Poder Judiciário brasileiro13.  

O conceito de IA é complexo e multidisciplinar, em razão da interconexão e 
participação de várias áreas do conhecimento no processo de formação da sua essên-
cia.  

Definir inteligência artificial não é fácil. O campo é tão vasto que não pode ficar res-
trito a uma área específica de pesquisa; é um programa multidisciplinar. Se sua am-
bição era imitar os processos cognitivos do ser humano, seus objetivos atuais são de-
senvolver autômatos que resolvam alguns problemas muito melhor que os humanos, 
por todos os meios disponíveis. Assim, a IA chega à encruzilhada de várias discipli-
nas: ciência da computação, matemática (lógica, otimização, análise, probabilidades, 
álgebra linear), ciência cognitiva sem mencionar o conhecimento especializado dos 
campos aos quais queremos aplicá-la. E os algoritmos que o sustentam baseiam-se 
em abordagens igualmente variadas: análise semântica, representação simbólica, 
aprendizagem estatística ou exploratória, redes neurais e assim por diante. O recente 
boom da inteligência artificial se deve a avanços significativos no aprendizado de 
máquinas. As técnicas de aprendizado são uma revolução das abordagens históricas 
da IA: em vez de programar as regras (geralmente muito mais complexas do que se 
poderia imaginar) que governam uma tarefa, agora é possível deixar a máquina des-
cobri-las por si própria14. 

A IA está ligada ao entendimento e construção de máquinas que exibem inte-
ligência, é a capacidade de raciocinar sobre o caminho para o sucesso. Referida 
tecnologia demonstrou ser mais eficiente na medida em que automatizou o processo 
de utilização de dados para construir uma base de conhecimento, uma vez que o 
computador aprende como usar dados15.  

 
12  FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, Relatório de Pesquisa: Tecnologia aplicada à gestão dos conflitos no 

âmbito do Poder Judiciário Brasileiro, 2020, Disponível em <https://ciapj.fgv.br/sites/ciapj.fgv.br 
/files/estudos_e_pesquisas_ia_1afase.pdf>, Acesso em 21 jul. 2023.  

13  FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, Relatório de Pesquisa: Tecnologia aplicada à gestão dos conflitos no 
âmbito do Poder Judiciário Brasileiro, 2020, Disponível em <https://ciapj.fgv.br/sites/ciapj.fgv.b 
r/files/estudos_e_pesquisas_ia_1afase.pdf>, Acesso em 21 jul. 2023.  

14  VILLANI, Cédric, “Donner uns sens à li’intelligence artificielle: pour une stratégie nationale et euro-
péenne”, Conseil National du Numérique, 2018, Disponível em: https://www.aiforhumanity.fr, Aces-
so em 21 jul. 2023. 

15  MOSTOWY, Walter A, “Explaingin Opaque AI Decisions, Legally”, Berkeley Technology Law Jour-
nal, vol. 35, 2020, p. 1317. 



Segundo Kaplan e Haenlein, a AI traduz uma aptidão do sistema para “[...] 
interpretar corretamente dados externos, aprender a partir desses dados e utilizar 
essas aprendizagens para atingir objetivos e tarefas específicas por meio de adapta-
ção flexível”16. Uma importante função da IA operada por meio da utilização de 
algoritmos é produzir previsões17. 

As funcionalidades da IA voltadas ao Poder Judiciário incluem uma miríade 
de ações a seguir exemplificadas: (i) identificar, classificar e agrupar processos; (ii) 
identificar e criar alertas e marcos prescricionais; (iii) realizar juízo de admissibili-
dade dos recursos; (iv) realizar a penhora on-line; (iv) extrair dados de acórdãos; (v) 
realizar reconhecimento facial; (vi) calcular a probabilidade de reversão de decisões; 
(vii) encaminhar processos a centrais de mandados para expedição de intimações e 
citações; (viii) agrupar por similaridade a jurisprudência; (ix) transcrever voz para 
textos; (x) etiquetar demandas semelhantes recém-ajuizadas para fins de identifica-
ção de eventual prática de demanda predatória; (xi) criar agrupadores e localizadores 
destinados a facilitar a gestão de gabinete sobre processos conclusos a magistrados; 
(xii) movimentar de forma eficiente, por Secretaria/Escrivania, lotes de processos 
devolvidos do gabinete do magistrado; (xiii) verificar hipóteses de improcedência 
liminar do art. 332 do CPC; (xiv) sugerir minutas; (xv) realizar distribuição automa-
tizada; (xvi) atender ao público via ferramenta help desk/chatbot etc.18  

A IA, em vários sistemas judiciais ao redor do mundo, também auxilia na 
orientação de servidores da Justiça na coleta e correção de evidência e na identifica-
ção de defeitos e contradições nas evidências, com posterior solicitação aos respon-
sáveis pelo caso da devida correção. É uma função feita pelo sistema circunscrita ao 
auxílio, e não à administração de processos com deferimento ou indeferimento de 
pedidos19. 

Para além da função de auxílio a sistemas, vê-se que a IA tem o propósito de 
conferir maior eficiência à gestão de processos e de pessoas, por meio, respectiva-
mente, da tomada de decisão automatizada baseada em dados e organização sistêmi-
ca do cumprimento de decisões judiciais por serventuários da justiça. Afora isso, a 
IA contribui para a otimização da atividade realizada por serventuários da justiça na 
movimentação de processos e atendimentos variados ao público. 

A automatização de parcela do trabalho jurídico está circunscrita, em grande 
parte, a atividades burocráticas e repetitivas. A otimização de atendimentos aos 
advogados e ao público, a maior segurança, a automação de atividades, a melhor 
gestão dos recursos humanos para a atividade-fim do Judiciário e o aumento da 
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celeridade na tramitação processual são alguns dos resultados favoráveis obtidos a 
partir da aplicação de variadas ferramentas de IA no Poder Judiciário20. 

O contexto da IA não pode afastar-se, lado outro, da narrativa das denomina-
das tecnologias disruptivas. Isso porque as modificações substanciais operadas pelos 
avanços tecnológicos não resvalam apenas no funcionamento do Poder Judiciário, 
mas em toda atividade realizada na sociedade moderna.  

A propósito, Susskind averba que a implementação de tecnologias disruptivas 
no Direito vem se tornando cada vez mais recorrente e são dotadas de potencial para 
mudar o modo como determinados serviços jurídicos são fornecidos:  

Individualmente, esses sistemas existentes e emergentes desafiarão e mudarão o modo 
como determinados serviços jurídicos são fornecidos. Coletivamente, eles vão trans-
formar todo o panorama legal. Quando me refiro à ruptura, geralmente falo da des-
truição causada pelo lado da oferta do mercado jurídico, isto é, pelos escritórios de 
advocacia e outros prestadores de serviços jurídicos. Para o consumidor de serviços 
jurídicos, essa interrupção costuma ser uma notícia muito boa. A perturbação de uma 
pessoa pode ser a salvação de outra pessoa. As tecnologias legais disruptivas são: 
automação documental, conexão constante via Internet, mercados legais eletrônicos 
(medidores online de reputação, comparativos de preços e leilões de serviços), ensino 
online, consultoria legal online, plataformas jurídicas abertas, comunidades online 
colaborativas fechadas, automatização de trabalhos repetitivos e de projetos, conhe-
cimento jurídico incorporado, resolução online de conflitos (Online Dispute Resoluti-
ons – ODR), análise automatizada de documentos, previsão de resultados de proces-
sos e respostas automáticas a dúvidas legais em linguagem natural21. 

Os estudos a respeito dos desafios e potencialidades decorrentes do uso da 
tecnologia no sistema de justiça são multifocais. Um dos espectros de estudo trata de 
uma iniciativa de 2017, nominada Ethics and Governance of AI Initiative, a qual 
envolve o MIT Media Lab e o Harvard Berkman-Klein Center for Internet and Soci-
ety, com o objetivo de analisar o uso da automação e do machine learning no siste-
ma de justiça22.  

A IA aplicada ao sistema de justiça resvala na tutela de direitos fundamentais 
e de personalidade. É necessário lembrar que a jurisdição traduz um instrumento de 
aplicação do direito objetivo e tutela de direitos fundamentais e da personalidade, e, 
por isso, a utilização da IA aplicada ao Poder Judiciário tem de respeitar as balizas 
éticas e o sistema de direitos fundamentais previsto no ordenamento jurídico. 

Em fevereiro de 2019, foi publicado, pela Comissão para a Eficácia da Justi-
ça na Europa (CEPEJ), uma carta ética sobre o uso da inteligência artificial em sis-
temas judiciais e seu ambiente (European Ethical Charter on the Use of Artificial 
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Intelligence in Judicial Systems and Their Environment23) no âmbito da União Eu-
ropeia24. 

O citado documento destaca os benefícios da IA para a eficiência e qualidade 
da justiça, apresentando um estudo e propondo princípios éticos sobre seu uso em 
sistemas judiciais e seus ambientes. Um dos princípios desta carta – princípio do 
respeito aos direitos fundamentais – sinaliza que, quando forem utilizados instru-
mentos de IA para solucionar um litígio ou como um instrumento de apoio à tomada 
de decisões judiciais, é essencial que seja assegurado o não prejuízo às garantias de 
acesso ao juiz e do direito a um julgamento justo (igualdade de armas e respeito ao 
contraditório)25.  

O balizamento ético mencionado neste tópico está a exigir, inclusive, o não 
esquecimento dos chamados excluídos digitais, quais sejam, parcela da população 
com insuficiência de recursos e/ou destituída, por razões variadas, de mecanismos 
tecnológicos aptos a permitir a fruição de um sistema de justiça tecnológico, con-
forme será melhor examinado no item a seguir.    

3  IMPACTOS DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO COMUNICAÇÃO 
NO ACESSO À JUSTIÇA E OS EXCLUÍDOS DIGITAIS 

As tecnologias da informação e da comunicação promoveram uma ampliação 
do acesso à justiça pelos seguintes motivos26: (i) o acesso da população aos órgãos 
de justiça foi ampliado; (ii) a comunicação entre servidores e equipe foi aprimorada; 
(iii) a gestão do órgão judicial melhorou; (iv) houve diminuição dos custos do pro-
cesso; (v) expedientes, procedimentos e atividades foram simplificadas; (vi) houve 
economia de tempo na tramitação do processo; (vii) problemas relacionados ao 
deslocamento de pessoas foram mitigados ou superados.  

Para Cappelletti e Garth, a possibilidade de acesso à justiça é concretizada à 
medida em que as pessoas comuns estejam mais próximas dos tribunais27. A pande-
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mia alterou sensivelmente a forma da prestação do serviço de justiça pelo Poder 
Judiciário. O isolamento social impôs o teletrabalho exclusivo durante razoável 
período de tempo. A justiça se revelou de forma exclusivamente virtual e amparada 
cada vez mais em ferramentas tecnológicas. 

A virtualização é um caminho sem volta, mas é preciso refletir sobre a situa-
ção das pessoas necessitadas que não possuem ferramentas de acesso a computado-
res, internet, celulares, aplicativos e/ou habilidades técnicas para acessar aos siste-
mas tecnológicos etc. Em razão de uma parcela da população ser vulnerável, não é 
possível limitar ou fechar as portas do acesso físico ao sistema de justiça28.  

Richard Susskind enfrenta a exclusão digital ao examinar as vantagens das 
Cortes Online no Reino Unido: “the concern here is that if the only route to the court 
system and so to justice is via technology, then this will effectively exclude all those 
who do not use tchnology or cannot do so proficiently”29. 

Há inúmeras maneiras de se olhar com acuidade os excluídos digitais. Uma 
delas é estabelecer, como diretrizes, a não obrigatoriedade de realização de audiên-
cias virtuais para pessoas destituídas de computadores e internet. Tal dificuldade é 
simplesmente resolvida pela designação de audiência semipresencial ou presencial, 
de modo a permitir que o excluído digital se desloque até o fórum.  

Além disso, é importante termos a dimensão de que o atendimento de partes, 
advogados e testemunhas por chatbots deve ser complementado por atendimento 
presencial de público.  

O magistrado, lado outro, deve ter a sensibilidade de tolerar dificuldade de 
conexão de internet de parcela da população. Isso porque, não são todos os jurisdici-
onados que têm condições de adquirir uma internet banda larga com velocidade 
acentuada. 

Nada obstante os aspectos positivos da virtualização do processo, portanto, 
não se pode descurar da existência de eventuais impactos negativos no uso das tec-
nologias da informação e da comunicação no Poder Judiciário.  

Ainda que a partir de uma relação de custo-benefício os impactos positivos se 
sobreponham aos negativos, fato é que a situação dos excluídos digitais deve ser 
trabalhada com acuidade dentro de uma perspectiva ampla de acesso à justiça. 

Importa ressaltar também que as ferramentas tecnológicas promoveram um 
andamento mais rápido dos processos e, por consequência, um volume de carga de 
trabalho maior para os magistrados e servidores. Em contrapartida, não foram feitos 
implementos proporcionais de mão de obra com contratação de pessoal e equipa-
mentos por uma limitação estrutural do Estado brasileiro.  
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Essas conclusões fazem parte da pesquisa do Centro de Pesquisas Judiciárias 
da Associação de Magistrados Brasileiros (CPJ), no ano de 202230. A pesquisa abor-
dou o impacto do uso de ferramentas tecnológicas na prestação jurisdicional31. 

Quando se fala em tecnologia, há sempre um espaço maior de discussão en-
volvendo a IA. Isso faz com que haja preocupação com a identificação de limites na 
sua utilização, sobretudo considerando a situação de quem não tem acesso à tecno-
logia.  

A demarcação dos direitos fundamentais como limite à aplicabilidade da IA 
ao Poder Judiciário é importante para potencializar a natureza da jurisdição como 
atividade de aplicação de direito e tutela de direitos e garantias fundamentais do 
cidadão. Esse cidadão pode ou não ter condições de participar efetivamente de uma 
justiça tecnológica e, por isso, tem de ser amplamente tutelado em termos de acesso 
à justiça. 

A utilização de IA no Poder Judiciário pode ser justificada, à primeira vista, a 
partir de uma filtragem constitucional que envolva os princípios da eficiência (arts. 
37, caput, CRFB/88) e duração razoável do processo (art. 5º, LXXVIII, CRFB/88). 
Mas ser eficiente e garantir um processo com duração razoável, em termos de justi-
ça, pressupõe olhar para aqueles que não tem acesso a tecnologias.  

Os princípios da eficiência e a razoável duração do processo, no contexto da 
IA, devem, por consequência, ser interpretados de forma sistemática com os princí-
pios do devido processo legal, acesso à justiça, contraditório e dever de fundamenta-
ção das decisões. 
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A Constituição da República não pode ser interpretada em tiras ou pedaços, 
conforme acepção de Eros Roberto Grau. A interpretação de qualquer norma da 
Constituição impõe ao intérprete, em qualquer circunstância, “[...] o caminhar pelo 
percurso que se projeta a partir dela – da norma até a Constituição. Uma norma 
jurídica isolada, destacada, desprendida do sistema jurídico, não expressa significa-
do normativo nenhum"32. 

A vinculação primeira do princípio do devido processo legal como funda-
mento e limite ao exercício da tomada de decisão judicial lastreada em IA é imposi-
tiva, face ao fenômeno da filtragem constitucional, especialmente considerando a 
necessidade de se ponderar até que ponto máquinas podem substituir humanos no 
ato de julgar em um sistema jurídico em que a pessoa é ponto de partida e de chega-
da das ações do Estado. 

A aplicabilidade de ferramentas de IA na tomada de decisões judiciais (des-
pachos, decisões interlocutórias, sentenças, acórdãos), tanto sob a perspectiva da 
competência cível quanto criminal, exige, assim, que sejam demarcados esses limi-
tes constitucionais à atuação do Estado-Juiz, próprios da reconfiguração do conceito 
de jurisdição. 

O exercício da jurisdição passou a contar com decisões orientadas por dados. 
No entanto, as ferramentas de inteligência artificial devem ser compatíveis com os 
direitos fundamentais, mormente com a própria gênese do devido processo legal 
como gerador de princípios constitucionais. 

A IA passou a permear constantemente o exercício da jurisdição, de modo 
que não é mais possível enxergar a atividade jurisdicional de maneira seccionada 
dos avanços tecnológicos. A jurisdição – compreendida como uma atividade criativa 
do Estado – expande-se, por corolário, como atividade de aplicação e tutela de direi-
tos lastreada em mecanismos de IA. 

 Se assim o é, toda atuação do Poder Judiciário – incluindo a aplicabilidade 
de mecanismos de IA no exercício de sua atividade-meio e fim – tem de respeitar à 
Constituição da República, especialmente o devido processo legal e os direitos fun-
damentais. 

O devido processo legal aplicado à IA reflete na obrigatoriedade de as deci-
sões tomadas pela inteligência artificial respeitarem o devido processo legal tecno-
lógico. O que inclui a necessidade de fornecer às partes informações básicas sobre o 
funcionamento do algoritmo e os parâmetros decisórios, atendendo à publicização.  

4  TELETRABALHO E A EFICIÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO 

É indene de dúvidas que a pandemia promoveu uma nova forma de realiza-
ção da jurisdição pelo Estado-Juiz. Anteriormente centralizada no atendimento pre-
sencial, com a pandemia, a atividade jurisdicional teve de se adaptar às transforma-
ções sociais decorrentes do isolamento social. 
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No contexto do absoluto isolamento social, o teletrabalho foi imposto inte-
gralmente ao Poder Judiciário. Passada a pandemia, todavia, viu-se que muitos bene-
fícios foram trazidos pelo teletrabalho. 

Quando se está a examinar o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário, é perti-
nente o estudo de Richard Susskind, em especial, a obra “Online Courts and the future 
of justice”33. É preciso indagar, na linha do pesquisador, se os Tribunais são um serviço 
ou um lugar? “When people and organizations are in dispute and call upon the state to 
settle their differences, must they congregate in physical courtrooms?34 

A Resolução 227, de 15 de julho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, 
regulamenta o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário35. Diante do desenvolvi-
mento e da popularização das TICs, a possibilidade de laborar em qualquer lugar 
transformou-se numa realidade acessível e, muitas vezes, atrativa36. 

Com o advento das tecnologias de informação e comunicação (TIC), o homem conse-
guiu ter acesso a dados e informações de que necessitava para realizar alguns tipos 
de atividades profissionais estando em localidades distantes da sede da sua organiza-
ção empregadora. Esta modalidade de trabalho remota, ou seja, fora das instalações 
empresariais, quando executado com a utilização das TICs, passou a ser chamada de 
teletrabalho37. 

Diante do desenvolvimento e da popularização das TICs, a possibilidade de 
laborar em qualquer lugar transformou-se numa realidade acessível e, muitas vezes, 
atrativa38. 

É necessário, entretanto, que não olvidemos que a justiça presencial humani-
za a atuação do Poder Judiciário. Em comarcas menores, a propósito, o magistrado 
atua diretamente com a comunidade, reforçando a credibilidade da justiça mediante 
presença física.  

5  CONCLUSÃO 

A ideia de acesso à justiça na atual quadra do pensamento jurídico é ampliada 
e intimamente ligada à promoção em favor dos cidadãos de múltiplos canais de 
acesso a mecanismos de resolução de conflitos e pacificação social.  

Acesso à justiça não traduz, portanto, mero recurso ao Poder Judiciário quan-
do determinado direito é ameaçado. A essencialidade do conceito está conectada 
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com o acesso à ordem jurídica justa, cristalizada no ofertamento a todos, sem qual-
quer limitação, condicionante ou restrição, do direito de pleitear a tutela jurisdicional 
do Estado e de ter à disposição os meios constitucionais e legais necessários para 
alcançar esse resultado.  

A evolução de uma determinada sociedade tem como uma de suas alterações 
mais sensíveis o avanço tecnológico alterador de dada realidade fenomênica. A 
inovação tecnológica é atemporal, ilimitada e rompedora de paradigmas. No âmbito 
do Poder Judiciário, nada obstante seja positiva a partir de uma concepção de efici-
entismo do sistema de justiça, não pode desconsiderar os excluídos digitais. 

As TCIs promoveram uma ampliação do acesso à justiça pelos seguintes mo-
tivos: (i) o acesso da população aos órgãos de justiça foi ampliado; (ii) a comunica-
ção entre servidores e equipe foi aprimorada; (iii) a gestão do órgão judicial melho-
rou; (iv) houve diminuição dos custos do processo; (v) expedientes, procedimentos e 
atividades foram simplificadas; (vi) houve economia de tempo na tramitação do 
processo; (vii) problemas relacionados ao deslocamento de pessoas foram mitigados 
ou superados.  

A IA é uma dessas ferramentas modificadoras da realidade do Poder Judiciá-
rio e apta a criar uma ambiência mais efetiva de tutela de direitos da personalidade e 
fundamentais, seja pela atividade típica de julgar, seja pela atividade atípica de ad-
ministrar do Poder Judiciário.  

Retomando-se a pergunta de pesquisa alinhada precedentemente, há de se 
concluir que o Poder Judiciário, enquanto instrumento de tutela de direitos funda-
mentais e da personalidade, ao exercitar a tomada de decisão, seja administrativa, 
seja judicial, com base em TCIs, promove a ampliação do acesso à justiça e a otimi-
zação do serviço público de justiça, desde que respeitada a posição jurídica dos 
excluídos digitais. 

A tutela efetiva dos excluídos digitais por meios das limitadas ferramentas 
que dispõem para a tutela de seus direitos é que vai potencializar o acesso à justiça. 
Esse quadro fático-jurídico está a exigir cautela por parte do judiciário na realização 
de audiências virtuais – especialmente quando determinados partícipes dela não 
tiverem acesso a tecnologias (computadores, celulares, internet etc.) –, atendimento 
ao público em geral e implantação integral do teletrabalho.  

Ao longo deste artigo, observou-se que os impactos positivos das TICIs sobre 
o acesso à justiça se sobrepõem aos negativos. Circunstância merecedora de elogios 
sob o ponto de vista de eficiência da justiça, mas que não dispensa habitual e cons-
tante reexame da situação fático-jurídica dos excluídos digitais.  
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